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LEI

LEI Nº 2.225, DE 05 DE JUNHO DE 2025. 
REESTRUTURA, REGULAMENTA, 
CONSOLIDA AS ATRIBUIÇÕES 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MIRACEMA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A Prefeita Municipal de Miracema, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, de 
05/04/90. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA CRIAÇÃO, DA NATUREZA E DA FINALIDADE 

Art. 1º. Fica reestruturado o Conselho Municipal de Saúde, 
em conformidade com os artigos 196 a 200 da Constituição 
Federal, Leis Federais n.°s 8.080/90 e 8.142/90, bem como 
demais regulamentos vigentes, que exercerá suas atividades 
e atribuições de acordo com a presente Lei. 
Art. 2°. O Conselho Municipal de Saúde, é órgão permanente 
de caráter normativo, deliberativo e fi scalizador do SISTEMA 
ÚNICO DE SÁUDE - SUS, no âmbito do Município de Miracema 
e integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal de 
Saúde com composição, organização e competência fi xadas 
nesta Lei, com base na Lei n° 8.142/1990 e na Resolução do 
Conselho Nacional de Saúde n° 453, de 10 de maio de 2012. 
Parágrafo Único. O Regimento Interno do CMS normatizará, 
com base na presente Lei, a forma de seu funcionamento. 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 3° - Compete ao CMS: 
I - Estimular a mobilização e a articulação contínua da 
sociedade, na defesa dos princípios constitucionais que 
fundamentam o SUS, para o controle social da saúde no 
Município; 
II - Formular diretrizes e estratégias para as políticas públicas de 
saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e fi nanceiros, 
no controle, na fi scalização e no acompanhamento de sua 
execução no âmbito municipal, sem prejuízo das funções do 
Poder Legislativo; 
III - elaborar ou reformular o Regimento Interno do Conselho 
e outras normas de funcionamento; 
IV - Apreciar e aprovar o Plano Municipal de Saúde, bem 
como suas atualizações anuais; 

V - Avaliar, fi scalizar e controlar a execução do Plano Municipal 
de Saúde; 
VI - Acompanhar, avaliar e fi scalizar a política municipal de 
saúde do trabalho, inclusive nos aspectos referentes às 
condições de trabalho; 
VII - defi nir parâmetros, padrões e critérios de qualidade 
dos serviços de saúde prestados pelos órgãos e entidades 
públicas e privadas, integrantes do SUS no âmbito municipal; 
VIII - propor medidas para o aperfeiçoamento da organização 
e do funcionamento do SUS municipal; 
IX - Promover as articulações interinstitucional e intersetorial 
para garantir a atenção à saúde constitucionalmente 
estabelecida; 
X - Estimular, apoiar e promover atividades voltadas à 
formação e à capacitação de conselheiros de saúde; 
XI - avaliar, fi scalizar e controlar a qualidade dos serviços de 
saúde prestados pelos órgãos e entidades públicas e privadas 
integrantes do SUS no âmbito municipal, explicitando os 
critérios utilizados; 
XII - acompanhar o processo de desenvolvimento e a 
incorporação científi ca e a tecnológica na área da saúde, 
visando à observação de padrões técnicos compatíveis com 
o desenvolvimento socioeconômico do Município; 
XIII - acompanhar a programação e a gestão orçamentária 
e fi nanceira do Fundo Municipal de Saúde, por meio de 
balancetes e demonstrativos das receitas e despesas 
apresentadas, periodicamente, pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 
XIV - analisar e aprovar o plano anual de aplicação dos 
recursos do Fundo Municipal de Saúde, apresentado pela 
Secretaria Municipal de Saúde; 
XV - Apreciar os relatórios de acompanhamento da execução 
física das ações de saúde custeadas com recursos do Fundo 
Municipal de Saúde, bem como os relatórios de análise e 
avaliação da situação econômico-fi nanceira do mesmo, 
apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde; 
XVI - emitir parecer quanto à localização de unidades 
prestadoras de serviços de saúde, públicas ou privadas, 
participantes do SUS no âmbito municipal; 
XVII - propor as diretrizes e os critérios para celebração de 
consórcios, contratos e convênios entre o Poder Público 
Municipal e entidades públicas e privadas de prestação 
de serviços de saúde para o SUS, de âmbito municipal e 
estadual, conforme o disposto nos parágrafos 1° e 2° do Art. 
199, da Constituição Federal; 
XVIII - fornecer subsídios para a elaboração do Plano Plurianual 
(PPA) e Diretrizes Orçamentárias, além de apreciar, discutir e 
deliberar sobre o orçamento municipal anual da saúde, tendo 
como referência o Plano Municipal de Saúde; 
XIX - emitir Resoluções para encaminhar suas deliberações, 
pareceres e outras decisões tomadas em apreciações e 
análises de documentos submetidos a sua apreciação; 
XX - Deliberar sobre problemas disciplinares e de má conduta 



cometidos por seus membros no exercício de suas atividades; 
XXI - criar comissões internas Permanentes e Transitórias, 
necessárias para o efetivo cumprimento das suas 
competências; 
XXII - aprovar o Relatório de Gestão a cada ano e 
XXIII - executar atribuições correlatas ou outras atribuições 
que lhe forem delegadas pelas instâncias superiores do SUS. 

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO, DA ESTRUTURA E DO 

FUNCIONAMENTO 
Art. 4º - O Conselho Municipal de Saúde de Miracema é 
composto por 12 (doze) membros titulares representando 
entidades de diferentes segmentos. 
Art. 5º - A distribuição das vagas aos membros do colegiado 
será paritária entre os segmentos: dos usuários dos serviços 
de saúde, dos trabalhadores de saúde, dos prestadores de 
serviços de saúde e do Poder Executivo Municipal, conforme 
prevê a Lei Federal no 8.142 de 28 de dezembro de 1990, 
confi guradas as seguintes proporções de representações: 
I. 50% (cinquenta por cento) correspondendo a 06(seis) 
membros representantes de entidades do segmento dos 
usuários; 
II. 25% (vinte e cinco por cento) correspondendo a 03 (três) 
membros representantes de entidades do segmento dos 
trabalhadores de saúde e 
III. 25% (vinte cinco por cento) correspondendo a 03 (três) 
vagas sendo 02 para os membros representantes do Poder 
Executivo Municipal da Saúde e 1 (uma) para membro 
representante de entidades públicas e privadas prestadoras 
de serviços de saúde, vinculadas ao SUS. 
§ 1° - O ocupante do cargo de secretário municipal de saúde 
é membro nato do segmento gestor/prestador. 
§ 2º - A cada membro do CMS corresponderá um respectivo 
membro suplente, escolhido, nomeado e empossado na 
mesma forma do titular. 
§ 3º - O exercício do mandato dos membros titulares e 
suplentes do CMS é considerado de relevância pública e não 
será remunerado, quer direta ou indiretamente. 
§ 4º As entidades que comporão o CMS deverão ser eleitas, 
segundo o regimento eleitoral a ser aprovado. 
§ 5° - Para efetivar sua participação no CMS, a entidade 
deverá comprovar sua regulamentação legal e funcionamento, 
bem como possuir sede e / ou representação no Município de 
Miracema. 
Art. 6° - Os membros titulares e suplentes do CMS serão 
nomeados pelo Poder Executivo Municipal, por meio de 
Decreto, mediante indicação das respectivas entidades, em 
conformidade com eleição realizada. 
§ 1º - Os membros representantes do Poder Executivo 
Municipal da Saúde serão indicados pela Secretaria Municipal 
de Saúde e referendados pelo (a) Prefeito (a). 
§ 2º - O mandato dos conselheiros será de 4 (quatro) anos, 
admitida uma única reeleição independente do segmento. 
Art. 7°. Para efeito da aplicação desta lei, defi nem-se como: 
I - entidades e movimentos sociais de usuários do Sistema 
Municipal de Saúde: aquelas que tenham atuação no Município, 
constituída por meio de ampla publicidade, formalizada nos 
órgãos competentes, e documentação comprobatória de 
sua existência há pelo menos dois anos, cujos objetivos 

constitutivos e prática corrente estejam voltados para a 
representação de grupos específi cos de interesse, com 
endereço defi nido, diretoria, órgãos colegiados, estatutos 
registrados e que, verifi cada a sua estrutura organizacional, 
possuam documentação comprobatória de existência 
segundo esses requisitos e representatividade de atuação 
na área, de forma a possibilitar sua habilitação para se fazer 
representar no Conselho Municipal de Saúde; 
II - Entidades de trabalhadores e profi ssionais de saúde, 
aquelas que tenham atuação no município, constituição 
formalizada nos órgãos competentes, e documentação 
comprobatória de sua existência há pelo menos dois anos, 
e que representem categorias profi ssionais docentes, 
trabalhadores do serviço público municipal e estadual bem 
como trabalhadores dos serviços privados; 
III - entidades de prestadores de serviços da saúde, aqueles 
hospitais, estabelecimentos e serviços de saúde privados, 
com ou sem fi ns lucrativos, e que tenham contrato ou convênio 
formalizado com o SUS local/regional. 
§ 1º A participação de órgãos, entidades e movimentos 
sociais terá como critério a representatividade, a abrangência 
e a complementaridade do conjunto da sociedade, no 
âmbito de atuação do Conselho de Saúde. De acordo com 
as especifi cidades locais, aplicando o princípio da paridade, 
serão contempladas, dentre outras, as representações 
listadas na Resolução n°453 do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 2o A representação nos segmentos deve ser distinta e 
autônoma em relação aos demais segmentos que compõem 
o Conselho, por isso, um profi ssional com cargo de direção 
ou de confi ança na gestão do SUS, ou como prestador de 
serviços de saúde não pode ser representante dos (as) 
Usuários (as) ou de Profi ssionais de Saúde. 
§ 3º A ocupação de funções na área da saúde que interfi ram 
na autonomia representativa do Conselheiro (a) o impede de 
representar os Usuário(a) e Profi ssional de Saúde, devendo 
ser realizada a substituição deste. 
§4º Não é permitida a participação dos membros eleitos do 
Poder Legislativo, representação do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, como conselheiro. 

SEÇÃO II 
DA ESTRUTURA 

Art. 8º - O CMS possui as seguintes instâncias: 
I - O Plenário, instância de deliberação máxima, materializado 
por meio de suas sessões plenárias ordinárias ou 
extraordinárias. 
II- A Mesa Diretora, instância de representação, responsável 
pela condução do CMS e encaminhamento das Resoluções 
do mesmo; 
III - A Secretaria Executiva do CMS que contará com o apoio 
da Secretaria Municipal de Saúde, que deverá oferecer 
as condições de infraestrutura necessárias para o pleno 
cumprimento de suas atribuições. 
Art. 9° - A posse dos conselheiros dar-se-á até 30 dias, 
subsequente à realização da eleição, que deverá acontecer 
em Reunião Plenária. 
I - As Comissões Técnicas Internas, Temporárias ou 
Permanentes, observando preliminarmente o critério da 
paridade entre o conjunto dos segmentos, com a fi nalidade 
de subsidiar as deliberações do CMS; 
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II - A Secretaria Executiva com tem a fi nalidade de organizar os 
trabalhos do colegiado, providenciar as convocatórias, redigir 
atas e resoluções, reunir e guardar documentação, organizar 
o expediente e atender aos conselheiros com informações 
pertinentes ao controle social. 
§ 1° - A constituição e a regulamentação das comissões 
técnicas internas temporárias, permanentes e intersetoriais, 
e os grupos de trabalho serão estabelecidas no Regimento 
Interno a ser elaborado com base nesta lei, devendo nele estar 
claramente explicitadas a razão de sua criação, as fi nalidades, 
os objetivos, a composição, as atribuições, a organização, 
os produtos esperados, o prazo de funcionamento e demais 
requisitos que as identifi quem, de forma inequívoca, com as 
fi nalidades e consequências do CMS. 
§ 2º - A indicação de funcionário para responder pela 
Secretaria Executiva deverá ser homologada pelo Colegiado 
Pleno da CMS. 
§ 3º - O CMS, depois de empossado deverá eleger o 
Presidente e o Vice-Presidente dentre os conselheiros eleitos. 
§ 4° - O CMS, depois de empossados seus conselheiros, 
elegerá entre eles, uma Mesa Diretora composta pelo 
Presidente, pelo Vice-Presidente e pelos 1° e 2° Secretários, 
todos com mandato de 2(dois) anos, permitido a recondução 
ao cargo, em novo processo eleitoral defi nido no Regimento 
Interno. 

SEÇÃO III 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 10° - Os membros do CMS poderão ser substituídos: 
I - Por solicitação própria; 
II - Por solicitação expressa da entidade que representa; 
III - Por renúncia da entidade à sua própria vaga e 
IV- Quando faltem a 3 (três) sessões plenárias consecutivas, 
ordinárias ou extraordinárias ou a 6 (seis) sessões plenárias, 
ordinárias ou extraordinárias intercaladas, durante o período 
de 1 (um) ano, sem motivo expressamente justifi cado e aceito 
pela Mesa Diretora. 
§ 1º - Para qualquer um dos incisos anteriores, a solicitação 
expressa da autoridade responsável, conforme for o caso, 
será apresentada ao Presidente do CMS. 
§ 2º - No caso dos incisos I, II e IV, o membro afastado será 
substituído, automaticamente, pelo respectivo suplente, até 
indicação e posterior nomeação, por Decreto do (a) Prefeito 
(a) Municipal, do novo representante da entidade detentora 
da vaga. 
§ 3º - No caso do inciso III, o CMS deverá realizar eleição 
para suprimento da vacância, para viabilizar a substituição 
da entidade que tenha renunciado a sua vaga, respeitando 
o equilíbrio na proporção de representatividade entre os 
segmentos, já estabelecido no Art. 5° da presente Lei. 
Art. 11 - As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias e 
outras atividades do CMS terão divulgação ampla, em meio 
impresso e eletrônico e acesso assegurado ao público. 
Parágrafo Único - As convocatórias para as sessões plenárias 
ordinárias e extraordinárias são de responsabilidade da Mesa 
Diretora. 
Art. 12 - O funcionamento do CMS em suas instâncias será 
regulamentado pelo Regimento Interno e tem como normas 
básicas: 
I - As sessões plenárias serão realizadas, ordinariamente, a 

cada 30 (trinta) dias e extraordinariamente quando convocadas 
pelo Presidente, pela Mesa Diretora ou por requerimento da 
maioria absoluta dos seus membros; 
II - as sessões plenárias instalar-se-ão com maioria simples, 
ou seja, a 50% de seus membros mais um; 
III - cada membro do CMS terá direito a 1 (um) voto na sessão 
plenária, sendo que o voto do membro suplente somente será 
computado quando do pleno exercício na condição de titular; 
IV - As deliberações do CMS serão registradas em Ata 
e consubstanciadas em Resoluções assinadas pelo seu 
Presidente; 
V - Caberá à Mesa Diretora, em casos de comprovada 
urgência ou de fl agrante interesse público, a prerrogativa de 
deliberar “ad referendum” do Plenário; 
VI - As deliberações “ad referendum” deverão ser discutidas 
e votadas, Impreterivelmente, na sessão plena subsequente. 
Art. 13 - As Resoluções deverão ser publicadas na imprensa 
ofi cial local, ou jornal de grande circulação, e na página ofi cial 
de Internet do Município. 
Art. 14 - Para melhor desempenho de suas funções e 
competências, o CMS poderá recorrer a pessoas físicas e 
entidades, como colaboradores: 
I- Saúde - pessoas físicas com reconhecido conhecimento em 
assuntos específi cos de 
II - Instituições formadoras de recursos humanos para a 
saúde; 
III - entidades representativas de profi ssionais dos serviços 
de saúde e 
IV - Entidades representativas de usuários dos serviços de 
saúde. 
§ 1° - São consideradas colaboradoras todas as pessoas 
físicas ou jurídicas com reconhecido notório saber ou que 
detenham especialização em questões de saúde e que, 
temporariamente,  possam assessorar ou subsidiar as 
discussões e Resoluções do CMS. 
§ 2º Os colaboradores, pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ter a aprovação do CMS, em sessão plenária. 
Art. 15 - A Secretaria Municipal de Saúde providenciará 
os recursos para a manutenção do CMS, garantindo-lhe 
autonomia administrativa para o seu pleno funcionamento, 
dotação orçamentária, organização da sua secretaria 
executiva com a necessária infraestrutura e apoio técnico, 
respeitando os princípios constitucionais e as disposições 
legais e normativas que regem a administração pública. 
Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Saúde deverá 
apresentar à Secretaria Municipal de Saúde a sua programação 
orçamentária anual. 

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 - Após a aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO, a Secretaria Municipal de Saúde apresentará ao CMS, 
o Plano Municipal de Saúde para o próximo ano, que será 
discutido e aprovado no prazo de 60 (sessenta) dias de seu 
recebimento. 
Art. 17 - O CMS elaborará e aprovará seu Regimento Interno, 
dentro de 90 (noventa) dias após a promulgação da presente 
Lei. 
Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário e em 
especial as Leis Municipais nº 970/2002 e a Lei nº 418/1991. 
Art. 19 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACEMA, 05 DE JUNHO 
DE 2025 
Maria Alessandra Leite Freire 
Prefeita Municipal 

PORTARIA GABINETE

PORTARIA Nº 295/25, DE 17 DE JUNHO DE 2025.
A Prefeita Municipal de Miracema, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelos incisos III, V, VII e VIII do 
Artigo 81, da Lei Orgânica Municipal; RESOLVE:
Art. 1º – NOMEAR, a servidora municipal ADRIELLI BRASIL 
DE SOUZA SILVA, matrícula nº 3478-9, para exer cer, sem 
ônus, a função de Tesoureira da Fundação Educacional de 
Miracema – FUNEMI.
Art. 2º – NOMEAR, o servidor municipal RONALDO DA 
SILVA MASSADA, matrícula nº 4953-0, para exercer, sem 
ônus, a função de Contador da Fundação Educacional de 
Miracema – FUNEMI.
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor nesta data.
PUBLIQUE-SE.
Prefeitura Municipal de Miracema, 17 de junho de 2025.
Maria Alessandra Leite Freire
Prefeita Municipal de Miracema

PREVI MIRACEMA

Portaria n° 020/2025, de 24 de Junho de 2025.
O Presidente do PREVI Miracema, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 32, da Lei Municipal 
n°1.813/19. RESOLVE:
Em conformidade com parecer da Procuradoria Geral do 
Município de Miracema, que opinou pelo prosseguimento do 
pedido de benefício de pensão por morte, tendo em vista o 
cumprimento dos requisitos elencados no art. 8º, I e § 5º da 
Lei Municipal nº 1.813/2019.
CONSIDERANDO:
Art. 1° CONCEDER, PENSÃO POR MORTE, ao senhor 
ALEXANDRE HORSAI DA SILVA (cônjuge) da senhora 
SOLANGE MARIA RONZE, segurada aposentada da PREVI 
MIRACEMA, através da Portaria nº 022/2014, com redação 
nova dada pela Portaria n° 027/2022, Portaria n° 028/2022 e 
Portaria n° 016/2024, registro do Processo TCE/RJ n° 234.294-
3/2022, sob a matrícula 120363-0, no Cargo de Técnico de 
Administração, C-V, com efeitos válidos desde 31/05/2025, 
data do óbito, com fulcro no Art. 40, § 7º, I da CRFB/88, Art. 3, 
parágrafo único da EC n° 47/2005 e Art. 7° da EC n° 41/2003, 
conforme processo administrativo n° 2025.19533-3, no valor 
de R$: 11.831,80 (Onze mil oitocentos e trinta e um reais e 
oitenta centavos), conforme cálculo abaixo: 
Teto do RGPS: R$ 8.157,41 (2025)
Cálculo da Pensão: ((R$ 13.406,53 -R$ 8.157,41) *70% + R$ 
8.157,41)
= R$ 3.674,39 +R$ 8.157,41
PENSÃO MENSAL FIXADA: R$ 11.831,80
Art. 2º - O benefício acima concedido será rateado na seguinte 
forma abaixo descrita, conforme parecer conclusivo da PGM 
e art. 47, I da Lei Municipal nº 1.813/19:

Dependentes Habilitados Percentual Valor 

ALEXANDRE HORSAI DA SILVA 100% 11.831,80

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
com efeitos fi nanceiros válidos desde 31/05/2025, data 
do óbito, conforme disposto no processo administrativo n° 
2025.19533-3 e no art. 47, § 1º da Lei Municipal nº 1.813/19, 
de 11/03/2019.
Registre-se, publique-se, cumpra-se.
ANDRÉ CARVALHO POEYS
Presidente PREVI MIRACEMA
Portaria n° 010/2025

PROCESS SELETIVO Nº 03/2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACEMA, por intermédio 
da Coordenadoria Geral de Recursos Humanos, vem por 
meio desta publicação, convocar os candidatos aprovados 
no Processo Seletivo Simplifi cado Nº 03/2025, a fi m de suprir 
as demandas inicialmente apresentadas pelas Secretaria 
Municipal de Saúde, através do processo administrativo 
2025.19832-2:

 ASSISTENTE SOCIAL:
5º Camila Teixeira Da Cunha De Oliveira
6° Mayara Da Silva Moura

 PSICÓLOGO:
7º Gigliane De Azevedo Machado Fravoline

 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS:
17º Leonardo Schimidt dos Santos
18º Valquiria Rodrigues Coutinho da Silva

 FISIOTERAPEUTA:
7º Paula Sales Freitas

 NUTRICIONISTA:
1º Flávio de Souza Prates

 PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESPECIALISTA EM PSICOMOTRICIDADE

1º Elimara Aparecida Lopes Barcelos

 TÉCNICO DE ENFERMAGEM:
14° José Geraldo Bragança
15° Ariana Coleta
16º Movan Delfi m Misael Junior

 ENFERMEIRO:
9º Gabriela Ferreira da Motta Detoni

 ODONTÓLOGO:
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10º Luisa Azevedo Torres
11º Antonio Augusto de Souza Carvalho

• Os candidatos deverão comparecer à 
coordenadoria de Recursos Humanos, munidos de 
documentação completa necessária para a admissão 
(anexo I), originais e cópias, no prazo de 2 (três) dias úteis 
após publicação desta convocação.
• A Coordenadoria de Recursos Humanos, 
localizada na Praça Getúlio Vargas, S/N, 2º Pavimento, 
atenderá aos candidatos e recolherá a documentação nos 
dias 26 e 27 de junho,  entre 12h e 16h.
• Salientamos que os requisitos para formalização 
da contratação temporária estão disponíveis no Edital 
003/25, 4.1, em destaque para os itens XII,XIV e XV.
• Formulários para preenchimento estão no 
seguinte endereço eletrônico https://miracema. 
plugtecnologia.com.br/transparencia/exibir/44/19761/1/ 
concursos-eprocesso-seletivo

SEC. CULTURA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2025 
SELEÇÃO DE ARTISTAS PARA A 
TRADICIONAL FESTA DE VENDA 
DAS  FLORES 

A Prefeitura Municipal de Miracema, por meio da Secretaria 
Municipal de Cultura, torna público o presente  Edital de 
Chamamento Público, que estabelece as normas para seleção 
e contratação de 03 (três) atrações  musicais locais, sendo 
uma de pagode, duas de música pop e ou sertanejo, para 
apresentações na  Tradicional Festa de Venda das Flores, a 
realizar-se nos dias 18 a 20 de julho, no Distrito de Venda das  
Flores - Miracema/RJ. 
1. DO OBJETO 
O presente Chamamento Público tem por objeto a seleção 
e contratação de 03 (três) atrações musicais ao  vivo, nos 
seguintes estilos: 
01 (uma) atração de pagode; 
02 (uma) atração de música pop e ou sertanejo. 
As apresentações acontecerão durante a programação da 
Festa de Venda das Flores. 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar do presente chamamento: 
Artistas solo ou bandas atuantes nos estilos mencionados; 
Artistas cadastrados na Secretaria de Cultura e Turismo; 
Empresários ou representantes legais exclusivos; 
Pessoas físicas ou jurídicas com documentação regular. 
3. DAS INSCRIÇÕES
Período de inscrição: de 26 de junho até 02 de julho. 
Local: Secretaria Municipal de Cultura – presencial 
E-mail (para envio digital): culturademiracema@gmail.com 
Também poderá baixar este edital e a fi cha de 
inscrição através do link: https://drive.google.com/
d r i v e / f o l d e r s / 1 4 D F M 9 M t V 8 W 9 LW Q s u 5 _ t B z 2 Y-
7SOuFvQK?usp=sharing Documentação exigida: 
• Ficha de inscrição devidamente preenchida (Anexo I); 
• Currículo artístico ou portfólio; 

• Link(s) de vídeos de apresentações anteriores; 
• Proposta de valor (cachê) para apresentação; 
• Cópia do RG e CPF (pessoa física) ou CNPJ (pessoa 

jurídica); 
• Declaração de exclusividade, quando houver empresário. 
4. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
As propostas serão avaliadas por uma Comissão de Seleção 
designada pela Secretaria Municipal de Cultura, com base 
nos seguintes critérios: 
Critério Pontuação: 
• Adequação ao estilo musical proposto 0 a 20 pts 
• Qualidade artística 0 a 30 pts 
• Experiência e atuação regional 0 a 20 pts 
• Compatibilidade do valor proposto (cachê) 0 a 30 pts 
A pontuação máxima é de 100 pontos. Serão selecionadas as 
propostas com maior pontuação em cada  categoria musical. 
5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A seleção por meio deste edital não obriga a contratação por 
parte da Prefeitura de Miracema;
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de 
Seleção; 
O edital será divulgado no site ofi cial da Prefeitura de Miracema 
e afi xado no mural da Secretaria Municipal de Cultura no dia 
04 de julho de 2025. 
Miracema, 25 de junho de 2025 
BRUNO MACHADO MARQUES 
Secretário Municipal de Cultura 
Prefeitura Municipal de Miracema – RJ

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2025 
FESTA DE VENDA DAS FLORES – SELEÇÃO DE ARTISTAS 
Nome do artista/banda: ______________________________
_______________ Estilo musical (marcar com X): ( ) Pagode ( ) 
Música Pop ( ) Sertanejo Representante legal (se houver): ____
________________________________ Telefone/WhatsApp: 
______________________________________________ 
E-mail: __________________________________________
_______________ Endereço completo: _________________
______________________________ __________________
________________________________________________
_ CPF/CNPJ: _____________________________________
________________ Conta bancária (banco, agência, conta): 
______________________________ Link(s) de vídeos de 
apresentações anteriores: _________________________ __
________________________________________________
_________________ Valor proposto de cachê: __________
_________________________________ 
Declaro estar ciente e de acordo com os termos do Edital nº 
003/2025. 
Assinatura: _______________________________________
___
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